
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 895701 - SP (2024/0072173-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAITON ULISSES MARCELINO DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
ANDRA CRISTINA DE SOUSA DOMINGOS - SP433630
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
RENATO RODRIGUES GOMES - SP406999
CAROLINE CHAVES BARROS - SP479991

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 

 impetrado contra decisão de Ministro do Superior Tribunal de Justiça,habeas corpus
por falta de competência do STJ para processar e julgar o .writ

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende aos
pressupostos de admissibilidade para ser conhecido e, se o caso, provido,
considerando a alegação de nulidade da decisão monocrática agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada, limitando-se a reiterar argumentos já apresentados, o que inviabiliza o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da
Súmula n. 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada para ser conhecido. 2. A competência para julgar 

 contra atos de Ministros do STJ é do Supremo Tribunal Federal,habeas corpus
conforme art. 102, I, 'i', da Constituição Federal."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º; CF/1988, art. 102, I, "i".
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STJ, AgRg no HC 433.738/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 628.708/GO, Rel. Min. Ribeiro7/5/2019
Dantas, Quinta Turma, julgado em .23/3/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos21/08/2025 27/08/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .28 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
 impetrado contra decisão de Ministro do Superior Tribunal de Justiça,habeas corpus

por falta de competência do STJ para processar e julgar o .writ

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende aos
pressupostos de admissibilidade para ser conhecido e, se o caso, provido,
considerando a alegação de nulidade da decisão monocrática agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada, limitando-se a reiterar argumentos já apresentados, o que inviabiliza o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da
Súmula n. 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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4. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada para ser conhecido. 2. A competência para julgar 

 contra atos de Ministros do STJ é do Supremo Tribunal Federal,habeas corpus
conforme art. 102, I, 'i', da Constituição Federal."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º; CF/1988, art. 102, I, "i".

STJ, AgRg no HC 433.738/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 628.708/GO, Rel. Min. Ribeiro7/5/2019
Dantas, Quinta Turma, julgado em .23/3/2021

RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLAITON ULISSES MARCELINO
DE ANDRADE contra decisão de fls. 794/796 que não conheceu do habeas corpus
 impetrado contra decisão deste Ministro desta Corte por faltar competência ao
Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar os  impetradoshabeas corpus
contra atos de quaisquer de seus órgãos ou membros.

A propósito, confira-se o teor da referida decisão:
 

"Trata-se de  substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, com pedido de liminar, impetrado em benefício de
CLAITON ULISSES MARCELINO DE ANDRADE contra
ato de Ministro do Superior Tribunal de Justiça nos autos
do processo n. 1500096-24.2021.8.26.0189.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às
penas de 9 anos de reclusão e 1 ano de detenção, e 610
dias-multa, pela prática dos delitos tipificados no art. 33, 

, da Lei n. 11.343/2006, e arts. 12 e 16, parágrafocaput
único, IV, da Lei n. 10.826/2003, no regime inicial fechado
para a pena de reclusão e aberto para a pena de detenção.

No presente , o impetrante alega: a) a ausênciawrit
de provas aptas a comprovar a mercancia das drogas
apreendidas, pugnando pela desclassificação do delito
para o previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/06; b) a
presença dos requisitos necessários para a aplicação da
causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas; c) a ausência de
vínculo criminoso entre o paciente e seu filho para a prática
delitiva, afastando-se o art. 40, VI, da Lei 11.343/2006; d)
a atipicidade da conduta praticada pelo paciente em
relação aos delitos previstos nos arts. 12 e 16 da Lei n.
12.826/2003, considerando a falta de potencialidade lesiva
ao bem jurídico tutelado; e) a necessidade de fixação do
regime aberto para início de cumprimento da pena imposta.

Defende, ainda, o cômputo do tempo em que
permaneceu preso provisoriamente para fins de detração.

Requer, em liminar e no mérito, apenas a
desclassificação para a conduta prevista no art. 28 da Lei
de Drogas, a absolvição do paciente dos delitos previstos
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nos arts. 12 e 16 da Lei n. 12.826/2003, a fixação do
regime inicial aberto e a aplicação da detração penal.

A liminar foi indeferida às fls. 741/743.
As informações foram prestadas às fls. 749/751 e

753/777.
Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo

não conhecimento do ou pela denegação da ordemwrit 
(fls. 783/792).

É o relatório. 
Decido.
O  não comporta conhecimento.writ
Nos termos do art. 105, da Constituição Federal,

não compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e
julgar os  impetrados contra atos dehabeas corpus
quaisquer de seus órgãos ou de seus membros.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. INCOMPETÊNCIA DESTE STJ PARA JULGAR
IMPETRAÇÃO EM FACE DE ATO SINGULAR OU
COLEGIADO DE SEUS MINISTROS. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE DE QUEBRA DE CORRELAÇÃO ENTRE A
DENÚNCIA, PRONÚNCIA E QUESITO. AUSÊNCIA DE
MANIFESTAÇÃO DA DEFESA EM ATA. PRECLUSÃO. ART.
571, VIII, DO CPP. PRETENSA NULIDADE ABSOLUTA. NÃO
OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ERRO OU DÚVIDA
SOBRE O FATO SUBMETIDO A APRECIAÇÃO DOS
JURADOS. VIOLAÇÃO AO ART. 482, PARÁGRAFO ÚNICO,
DO CPP. INEXISTÊNCIA. ART. 563 DO CPP. PRINCÍPIO DO
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em  - e o Supremo10/6/2020
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel.
Min. Rosa Weber, julgado em ; AgRg no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018
-, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
2. Em relação à alegação de pretenso constrangimento ilegal
decorrente da decisão proferida por ministro desta Corte, que
não conheceu do recurso especial anteriormente interposto,
convém registrar a incompetência desta Corte, na medida em
que a competência originária para julgamento de ato coator
emanado deste Superior Tribunal de Justiça está disposta no
art. 102, I, "i", da Constituição Federal.
[...]
9. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 628.708/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de  - Grifamos.)23/3/2021 29/3/2021
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA PELO STJ. INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DA
CIDADANIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Habeas corpus impetrado contra ato judicial proferido por
Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Incompetência do
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Tribunal da Cidadania para a apreciação do pleito, uma vez
que, segundo o art. 102, I, i, da CF, compete ao Supremo
Tribunal Federal o processamento da irresignação.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 433.738/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  -7/5/2019 13/5/2019
Grifamos.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não

.conheço do habeas corpus
Publique-se.
Intimem-se." (fls. 794/796)

 
No presente recurso, o agravante reitera as razões do  e asserehabeas corpus

que "O nobre Ministro cita a impossibilidade da interposição do Habeas Corpus haja
vista não ter nenhuma ilegalidade nos autos, mesmo quando a valoração das provas
utilizadas no processo foi totalmente descartada pelo Ilustre Magistrado de primeiro
grau, bem como, a aplicação da pena, não correspondem ao entendimento majoritário
dos Tribunais. Porém, por se tratar de matéria de ordem pública, deve ser analisado
pelo colegiado, com o objetivo de se fazer a melhor justiça, já que o Ilustre Magistrado
ao proferir sentença, entendeu por uma pena totalmente desproporcional ao caso em
debate, além do regime inicial não corresponder com os crimes que foram imputados

 (fl. 805).ao agravante"
Requer a nulidade da decisão monocrática agravada com o provimento integral

do presente agravo regimental. Subsidiariamente, pugna pela fixação do regime inicial
aberto e a exasperação da pena para o mínimo legal.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.
Os fundamentos apresentados na decisão monocrática recorrida, no sentido de

que não compete ao Superior Tribunal de Justiça a análise de  contrahabeas corpus
atos de quaisquer dos seus órgãos ou de seus membros, não foram infirmados nas
razões do presente recurso, de modo a atrair a incidência da Súmula n. 182 desta
Corte, in verbis:

 
“É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa

de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.”

 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INVERSÃO DO
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO
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ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que conheceu do agravo em recurso especial
para não conhecer do recurso especial, em razão do óbice
previsto na Súmula 7/STJ, considerando que o Tribunal de
origem afastou o privilégio previsto no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006 com base em elementos do caso concreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o
agravo regimental atende aos pressupostos de
admissibilidade, para, assim, ser conhecido e, se o caso,
provido. Outra questão é analisar se houve fundamentação
concreta na negativa de aplicação do redutor previsto no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. III. RAZÕES DE
DECIDIR

3. O Tribunal de origem concluiu que o agravante
se dedica a atividades criminosas, com base na
quantidade de drogas apreendidas (177 tijolos de
maconha, com peso líquido de 100kg) e no modus
operandi do acusado, o que afasta a aplicação da causa
de diminuição de pena.

5. A revisão dessa conclusão demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável
em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

6. O agravante deixou de impugnar especificamente
os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
reiterar argumentos já apresentados, o que inviabiliza o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art.
1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182 do STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
(AgRg no AREsp n. 2.837.319/SP, relator Ministro

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 20/5/2025

 - grifamos.)28/5/2025
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N.
182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259,
§ 2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada.

2. A decisão que denegou a ordem de habeas
corpus teve diversos fundamentos, tais como: a
condenação do paciente pelo delito de tráfico de drogas foi
baseada em provas contundentes, advindas de
interceptações telefônicas, demonstrando que o acusado
comercializava grandes quantidades de maconha e
cocaína no contexto de uma organização criminosa,
responsável pelo tráfico de drogas e armas, assaltos e
homicídios na capital cearense e região metropolitana; o
Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que
"o fato de a droga não ter sido apreendida diretamente na
posse do paciente não afasta a comprovação delitiva em
relação aos integrantes da organização criminosa"
(conforme precedente AgRg no HC n. 820.126/SP); a
absolvição do paciente, nos termos pretendidos pela
impetração, demandaria revolvimento fático-probatório, o
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que é inviável pela via estreita do habeas corpus; a
materialidade do crime de tráfico ficou demonstrada por
meio das interceptações telefônicas judicialmente
autorizadas, que revelaram a participação do paciente na
negociação e aquisição de drogas, com clara referência às
substâncias, quantidades e valores.

3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os motivos
que levaram à denegação da ordem, impossibilitando o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art.
1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável
por analogia.

4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.

5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 911.067/CE, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 13/5/2025
 - grifamos.)20/5/2025

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 895.701 / SP
Número Registro: 2024/0072173-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000096242021826018903000202 15000962420218260189 15005105620208260189 20316722021
21187752020

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS TEODORO FONTES
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
ANDRA CRISTINA DE SOUSA DOMINGOS - SP433630
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
RENATO RODRIGUES GOMES - SP406999
CAROLINE CHAVES BARROS - SP479991

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLAITON ULISSES MARCELINO DE ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAITON ULISSES MARCELINO DE ANDRADE (PRESO)
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ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732
ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
ANDRA CRISTINA DE SOUSA DOMINGOS - SP433630
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
RENATO RODRIGUES GOMES - SP406999
CAROLINE CHAVES BARROS - SP479991

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do21/08/2025 27/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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